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RESUMO: A presente pesquisa analisa os procedimentos de reprodução assistida heteróloga à luz 
dos princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção integral à criança e ao adolescente 
para verificar como o anonimato do doador de material genético é um obstáculo à concretização 
do direito à identidade genética. No Brasil, o marco normativo acerca dos procedimentos de 
reprodução humana assistida é a Resolução n. 2.320/2022, do Conselho Federal de Medicina, que 
prevê o anonimato do doador de material genético. Neste viés, surgem direitos para a pessoa que 
vir a nascer a partir da técnica, especialmente o de conhecer sua origem biológica. O direito à 
identidade genética surge como um direito fundamental de especial relevância para a concretização 
dos princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção integral à criança e ao adolescente, 
ambos previstos na Constituição Federal de 1988, que consagra o primeiro como fundamento da 
República Federativa do Brasil. A proteção à identidade genética emerge como um instrumento 
essencial para garantir a dignidade e o respeito à individualidade de cada pessoa. O princípio da 
proteção integral à criança e ao adolescente assegura o reconhecimento de vínculos biológicos e 
protege a personalidade e o desenvolvimento integral dos filhos havidos pelo emprego de 
reprodução assistida heteróloga, conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Considerando que  previsão do anonimato do doador de material genético é uma norma emanada 
por um órgão de classe, sua recepção pelo ordenamento jurídico brasileiro enfrenta obstáculos 
frente ao princípio da legalidade. Por isso, importante o estudo do direito civil contemporâneo e 
sua dimensão prospectiva para a abertura do ordenamento jurídico brasileiro à referida norma - ou 
não. A impossibilidade de acesso aos próprios dados biológicos pode resultar em danos 
psicológicos significativos e comprometer o bem-estar e a saúde dos indivíduos, além de implicar 
na impossibilidade de se verificar as situações impeditivas para o casamento previstas na legislação 
civil brasileira. Vê-se que a lei confere tratamento diferente aos adotados, pois estes embora 
também tenham rompido o vínculo parental com a família biológica, ainda podem ter acesso às 
informações concernentes ao processo de adoção. O método adotado é o dedutivo e as técnicas 
empregadas são revisão bibliográfica, fichamento, pesquisa descritiva e análise de conteúdo. O 
trabalho reveste-se de significativa relevância para o ordenamento jurídico, sendo plenamente 
coerente com as diretrizes do Curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade Regional de Blumenau (PPGD-FURB). Este estudo está alinhado com a Linha de 
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Pesquisa 2, a qual se dedica à análise crítica da Jurisdição Constitucional e dos Direitos 
Fundamentais. Nesse cenário, a necessidade de garantir a efetivação do direito à identidade 
genética, como um instrumento fundamental para a realização dos princípios anteriormente 
destacados, revela-se em perfeita sintonia com os objetivos do Programa, especialmente no que 
tange à sua abordagem ampla e aprofundada dos direitos fundamentais.  
 
Palavras-chave: Identidade Genética; Reprodução Humana Assistida Heteróloga; Dignidade da 
Pessoa Humana; Proteção Integral à Criança e ao Adolescente; Direito Civil Contemporâneo. 
 
 
ABSTRACT: This research analyzes the procedures for heterologous assisted reproduction in 
light of the principles of human dignity and the comprehensive protection of children and 
adolescents, aiming to examine how the anonymity of the genetic material donor constitutes an 
obstacle to the realization of the right to genetic identity. In Brazil, the normative framework for 
assisted human reproduction procedures is established by Resolution n. 2.320/2022 of the Federal 
Council of Medicine, which provides for the anonymity of the genetic material donor. Within this 
context, certain rights arise for individuals conceived through this technique, particularly the right 
to know their biological origins. The right to genetic identity emerges as a fundamental right of 
particular relevance to the implementation of the principles of human dignity and comprehensive 
protection of children and adolescents, both enshrined in the 1988 Federal Constitution, which 
establishes the former as a foundational principle of the Federative Republic of Brazil. The 
protection of genetic identity stands as an essential tool for ensuring dignity and respect for the 
individuality of each person. The principle of comprehensive protection of children and 
adolescents guarantees the recognition of biological ties and safeguards the personality and holistic 
development of individuals conceived through heterologous assisted reproduction, as stipulated by 
the Statute of the Child and Adolescent. Considering that the provision for the anonymity of 
genetic material donors stems from a regulation issued by a professional council, its reception 
within the Brazilian legal system faces challenges concerning the principle of legality. Therefore, it 
is crucial to study contemporary civil law and its prospective dimension to determine whether the 
Brazilian legal system accommodates such regulation. The inability to access one’s biological data 
may result in significant psychological harm, compromising individuals’ well-being and health, as 
well as preventing the verification of legal impediments to marriage, as provided for in Brazilian 
civil legislation. It is noteworthy that adoptees are afforded different treatment under the law. 
Although they too experience the severance of parental ties with their biological family, they are 
allowed access to information regarding the adoption process. The adopted method is deductive, 
and the employed techniques include literature review, document analysis, descriptive research, and 
content analysis. This study holds significant relevance for the legal framework, aligning with the 
objectives of the Master’s Program in Law at the Regional University of Blumenau (PPGD-FURB). 
It is particularly consistent with Research Line 2, which focuses on critical analysis of constitutional 
jurisdiction and fundamental rights. In this scenario, the need to ensure the realization of the right 
to genetic identity, as a fundamental tool for the fulfillment of the aforementioned principles, is in 
perfect harmony with the program’s objectives, particularly its broad and in-depth approach to 
fundamental rights.   
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